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Democratização de Informações no Processo de Elaboração Normativa

PRIMEIRA PARTE A – ANÁLISE DA SITUAÇÃO


1. Justificativa
A Secretaria de Assuntos Legislativos - SAL, órgão do Ministério da Justiça que tem como objetivo institucional a preservação da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais, produz, em média, cerca de 500 pareceres por ano sobre os mais diversos temas jurídicos. Tais pareceres instruem a elaboração de novos textos normativos, a posição da bancada governista no Congresso, bem como a sanção ou veto presidencial. 
O trabalho desenvolvido pela equipe da SAL, apesar de buscar qualidade técnica, muitas vezes não tem a possibilidade e a capacidade de se inteirar das discussões jurídicas desenvolvidas nas universidades do país. Isso se deve entre outros fatores ao pouco diálogo existente entre esses atores, pelos contratempos e pelos afazeres diários das demandas que chegam à Secretaria.

No entanto, não existe razão para que essa situação perdure, pois se as discussões jurídicas mais especializadas e avançadas estão sendo produzidas na academia, é absolutamente plausível que o Ministério da Justiça, por meio da SAL, seja capaz de se colocar a par dessas questões, que inevitavelmente se traduzirão em um trabalho jurídico mais distinto.

O principal objetivo desta parceria com o PNUD é o de qualificar esse trabalho da Secretaria, hoje feito por 13 advogados, abrindo espaço para que a Secretaria possa absorver as discussões que hoje ocorrem no meio acadêmico , fortalecendo a  sua atuação na área de elaboração normativa. 


2. Marco Institucional


A Secretaria de Assuntos Legislativos (SAL), como ressaltado acima, tem como objetivo institucional a preservação da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais, competências atribuídas ao Ministério da Justiça pela Lei nº 10.683/03, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios.


Conforme estabelece o Decreto que aprova a Estrutura Regimental do Ministério (Decreto 5834, de 06 de julho de 2006), a SAL realiza a análise da constitucionalidade, juridicidade, adequação ao interesse público e técnica legislativa de assistência preparatórias de lei e propostas de emenda à Constituição que tramitam no Congresso Nacional, por meio de pareceres prévios, e também daqueles que foram aprovados, sugerindo a sanção ou veto do  Presidente da República, por meio dos pareceres em sanção. Participa ainda da elaboração, por solicitação de outros órgãos, dos textos das normas de interesse do Ministério, como assistência preparatórias de lei e assistência preparatórias de medida provisória, de decreto e de portarias
.

A SAL divide-se organicamente em Gabinete, Departamento de Elaboração Normativa – DEN, Departamento de Processo Legislativo – DPL e em suas subunidades.
Ao DEN compete precipuamente elaborar e sistematizar projetos de atos normativos de interesse do Ministério, bem como as respectivas exposições de motivos (Decreto 5.834, art. 20). Ao DPL, por sua vez, cabe examinar os projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional, bem como a constitucionalidade, juridicidade, fundamentos, forma e o interesse público dos projetos de atos normativos em fase de sanção (Decreto 5.834, art. 21).

3. Cooperação técnica com a Organização das Nações Unidas/ Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
  

 A partir de 2003, o PNUD passa a considerar entre os fatores determinantes para a retomada do desenvolvimento do país, a questão do apoio à modernização da Justiça brasileira e à prevenção à violência. A partir desse momento, o Ministério da Justiça tornou-se um forte parceiro do PNUD e vários projetos de cooperação técnica foram desenvolvidas em colaboração com este Ministério. Dentre esses, pode-se mencionar: BRA/03/023 – Programa de Modernização da Gestão do Sistema Judiciário; BRA/04/023 - Promovendo Acesso Universal e Equidade no Sistema de Justiça Brasileiro e, recentemente, os Projetos BRA/05/009 – Promovendo Práticas Restaurativas no Sistema de Justiça Brasileiro; BRA/05/036 – Fortalecimento da Justiça Brasileira; BRA/04/029 – Segurança Cidadã; BRA/06/019 – Medalha de Ouro – construindo convivência e segurança cidadã; BRA/05/038 – Modernização do Sistema Penitenciário Nacional; e BRA/05/041 – Consolidação e Qualificação das Políticas de Migração e Acordos Internacionais.
Este projeto busca fortalecer as capacidades da SAL com foco na sua atuação no processo de elaboração normativa do executivo. Para alcançar este objetivo, a implementação do projeto envolve o estabelecimento de uma ampla estratégia de parceria com instituições de pesquisa de todo o país, envolvendo-as no processo de elaboração normativa e fomentando o processo de produção conjunta de conhecimento, com a participação do governo, agências de pesquisa e apoio do PNUD.
Considerando o caráter de cooperação técnica e produção de conhecimento deste projeto, o PNUD pode colaborar com o seu desenvolvimento, por exemplo, por meio de sua rede de consultores e especialistas. 

No âmbito internacional, o PNUD possui um centro de conhecimento regional para a América Latina (SURF) que, dentre suas áreas de atuação, possui uma equipe especializada em vários dos temas de atuação da SAL (justiça, direitos humanos, governança, meio ambiente, etc).  A atuação deste centro de conhecimento do PNUD poderá apoiar o desenvolvimento de atividades previstas neste documento de assistência preparatória, podendo contribuir, inclusive, para a disseminação dos resultados alcançados pelas atividades promovidas pela SAL.
Com escritórios em 166 países, o PNUD poderá colaborar também com a SAL no intercâmbio de informações e na busca de melhores práticas nas temáticas demandadas pela Secretaria. 
O PNUD possui ainda um centro internacional de conhecimento na área Jurídica (ILRC), em parceria com a associação americana de advocacia (American Bar Association). Este centro está disponível para a prestação de assistência especializada na área jurídica aos países que recebem cooperação do PNUD, incluindo a assistência na realização de estudos, elaboração de propostas de assistência preparatórias de lei, fortalecimento de medidas anti-corrupção e capacitação na área jurídica
.
4. Objetivo de Desenvolvimento
O marco legal que confere à SAL a análise de constitucionalidade e garantia da ordem jurídica no âmbito do Poder Executivo Federal pode garantir  a essa secretaria um papel mais dinâmico na análise das demandas jurídicas que lhe são apresentadas. 
Isso porque uma visão mais acurada do trabalho hoje desenvolvido pela SAL apontará para uma atividade técnica exercida com qualidade, mas que não  consegue priorizar os assuntos a serem analisados. Com freqüência despende-se tempo e trabalho na análise de projetos que estão há mais de dois anos sem tramitação no Congresso Nacional ou que trazem matérias já analisadas ou correlatas a outros assistência preparatórias em tramitação, por exemplo.
Assim, este projeto tem por objetivo garantir um trabalho  mais eficiente na elaboração das leis por meio do fomento à pesquisa dos assuntos jurídicos que estão em discussão na sociedade e que necessitam de regulamentação ou de mudanças legislativas.
PRIMEIRA PARTE B – ESTRATÉGIA

O projeto prevê a seleção de agências implementadoras que serão responsáveis pela constituição de grupos temáticos de pesquisa nas áreas de maior relevância para a atuação da Secretaria de Assuntos Legislativos. As agências implementadoras serão selecionadas por meio de concurso público. O edital para seleção das agências será elaborado pela SAL, em parceria com o PNUD. As agências implementadoras serão escolhidas entre instituições de ensino superior, centros de pesquisa, organizações não-governamentais e outras instituições de atuação relevante na temática escolhida, a  partir de critérios técnicos previamente definidos no edital.

As propostas serão analisadas por Comitê composto por representantes da SAL, PNUD e representantes de órgãos governamentais que tenham atuação nas temáticas selecionadas pela SAL.

Os grupos desenvolverão um relatório final com propostas legislativas na  sua área de atuação, que será apresentado e validado pela SAL. Durante todo o período de atuação dos grupos estes estarão em contato constante com a equipe da SAL e produzirão pareceres e estudos de forma articuladas com esta equipe. Essa estratégia visa capacitar a equipe da SAL e trazer o conhecimento produzido nas instituições de pesquisa para o processo de elaboração normativa do Executivo.
A partir de um exame dos temas com os quais a SAL trabalha normalmente foi possível listar alguns assuntos para a constituição desses grupos de estudo. Os temas foram escolhidos seja porque tratam de assuntos que se repetem no dia-a-dia do trabalho da Secretaria, seja em função de sua complexidade, o que demanda uma reflexão mais aprofundada, a qual apenas a Universidade, Instituições de Pesquisa e Centros de Referência têm condições de fazer.


Desse modo, abaixo são apresentados em linhas gerais, os temas jurídicos de maior importância no trabalho desenvolvido pela SAL.

 
Consumidor
Uma quantidade considerável de projetos de lei, analisados pela SAL, prevêem alteração da legislação consumerista brasileira. É importante ocupar a agenda da discussão de direitos do consumidor com uma pauta propositiva de balanço e revisão do Código de Defesa do Consumidor. 
Existe, por exemplo, uma constante pressão para se rever – em geral, em áreas específicas – princípios como o da responsabilidade solidária dos fornecedores. Estudar os reais impactos para os consumidores de mudanças desse tipo poderia trazer argumentos mais robustos para o enfrentamento das discussões legislativas. 

Ainda nessa área o advento de novos meios de propagação de informação (a Internet, por exemplo) permite que se estudem métodos de aprofundamento do direito de acesso à informação do consumidor, que parece ter hoje contornos muito mais largos do que o que era possível prever no momento da elaboração do Código.

 

Direitos Humanos

            Uma série de temas que envolvem Direitos Humanos merece uma revisão legislativa no Brasil. Pode-se citar a legislação sobre tráfico de seres humanos, que, apesar de compromissos assumidos no âmbito internacional, é praticamente inexistente no país.

            A Emenda Constitucional nº 45, de 31 de dezembro de 2004, trouxe uma mudança significativa para essa temática ao permitir que um tratado internacional de Direitos Humanos adquira status constitucional (art. 5º § 3º, CF). No entanto, até este momento, não houve um esforço concentrado para constitucionalizar qualquer tratado. Faz-se necessário um estudo que analise a viabilidade de constitucionalização desses tratados, quais devem ser priorizados, além de se detalhar as medidas jurídicas (alteração nos regimentos das Casas parlamentares, por exemplo) que permitam a realização de tal processo. 

 

Reforma Política/Direito Eleitoral

O tema da Reforma Política figura constantemente entre as prioridades do debate nacional. Sem nunca ter saído da pauta, ganhou ainda mais peso no país depois de 2005. A Secretaria constantemente é chamada a produzir material para a discussão do tema ou até mesmo propostas concretas. Em 2006, por exemplo, a Secretaria elaborou algumas portarias sobre o tema, que foram editadas conjuntamente pelo Ministério da Justiça e pelo Tribunal Superior Eleitoral. 


Ao mesmo tempo, não são raros os projetos que alteram pontualmente a legislação eleitoral e sobre os quais a SAL tem de se manifestar. 


Por esses motivos, considera-se indispensável a constituição de um grupo capaz de fornecer subsídios para que a Secretaria tenha uma posição sólida e uniforme sobre eventuais alterações na legislação eleitoral.

 

Direito Urbanístico

A nova ordem jurídico-urbanística brasileira, definida pela Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Cidade (Lei 10257/2001) ainda não foi perfeitamente assimilada no Brasil. O Direito Urbanístico e sua interface com outros ramos do Direito (Administrativo, Direito Ambiental, Agrário e Registrário) se destacam como disciplina estratégica para enfrentar os conflitos urbanos para a garantia do direito à cidade sustentável.
 
Desse modo, alguns temas ainda precisam ser regulamentados ou revisados para facilitar a implementação da política de desenvolvimento urbano: 
(i) Os Instrumentos de Regularização Fundiária: CDRU (Concessão de Direito Real de Uso), CUEM (Concessão de Uso Especial para fins de Moradia), Direito de Superfície e Aforamento em terras da União, sob os seguintes aspectos: a) análise da natureza e alcance dos direitos correspondentes a cada um destes instrumentos; b) requisitos para transmissão, alienação e extinção dos instrumentos; c) utilização dos instrumentos como garantia;

(ii) Parcelamento do Solo (a revisão da lei de responsabilidade territorial - Lei 6766/79 e PL 3057/00, a questão federativa no parcelamento do solo, novas modalidades de parcelamento, Aspectos Registrais do parcelamento);

(iii) Regularização Fundiária, com adequação dos princípios e procedimentos registrários (Aplicação da legislação urbana e ambiental para fins de regularização fundiária, o papel dos Municípios na regularização fundiária e o pacto federativo, aplicação de instrumentos pelo Estatuto da Cidade, Regularização Fundiária em áreas públicas - terras da União, terrenos da Marinha e, principalmente, aspectos registrários da regularização fundiária, visando a superação de obstáculos nos processos de regularização fundiária);
(iv) Distribuição Justa da Valorização do Solo Urbano (Operações Urbanas Consorciadas, Parcerias público-privadas no processo de urbanização, outorga onerosa do direito de construir);
(v) Planos Diretores Participativos (Municípios obrigados a elaborar, prazos e conteúdo Mínimo do artigo 41 do Estatuto da Cidade, Aplicação dos instrumentos de democracia participativa durante o processo de elaboração e aprovação dos Planos Diretores, Planos Diretores em Territórios Étnicos, o papel do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Poder Judiciário pelo cumprimento do Estatuto da Cidade, Responsabilidade dos Agentes Públicos decorrentes do não cumprimento do processo participativo na elaboração e pelo cumprimento do prazo legal para aprovação do Plano Diretor);
(vi) Gestão Democrática das Cidades (regulamentação EIV, Conselhos, Conferências, Audiências Públicas, Debates, Orçamento participativo); e 
(vii) Regulação dos Empreendimentos de Grande Impacto e Licenciamento Urbanístico Ambiental (relação existente entre o EIV e EIA/RIMA, definição de compensações urbanísticas e  empreendimentos de grande impacto nacional e regional  ambiental, urbano, territorial e a competência dos entes federativos, competências e interface entre o CONAMA e o Conselho das Cidades, o papel do Poder Público no Licenciamento urbanístico ambiental de empreendimentos geradores  de deslocamentos forçados, o licenciamento integrado urbanístico ambiental e o pacto federativo no projeto de Lei de Parcelamento do Solo).

 
Direito Ambiental
 
A legislação ambiental brasileira é absolutamente dispersa e, muitas vezes, contraditória. Além disso, há uma série de dispositivos hoje previstos na Constituição que necessitam de uma regulamentação. É fundamental a produção de conhecimento específico em direito ambiental no sentido de que se consiga harmonizar a legislação brasileira nesta área, possibilitando uma proteção mais eficiente ao meio-ambiente e uma maior transparência e previsibilidade nos processos de licenciamento ambiental.
 
 
Federalismo

A Constituição Federal não apenas estabelece que o Brasil é uma República Federativa, como também que não pode haver qualquer emenda constitucional “tendente a abolir a forma federativa do Estado” (art. 60 § 4º, inciso I).  Desta forma, a discussão sobre as competências de cada ente federativo e o alcance das limitações constitucionais trespassa boa parte das discussões legislativas no direito brasileiro. 


No entanto, se comparado a outros países que também assumiram a forma federativa de Estado a discussão jurídica sobre os contornos da Federação brasileira é ínfima. 


Um grupo de estudos que produza material, analisando a jurisprudência brasileira sobre o tema, trazendo a contribuição das discussões em outros países que também sejam federações, como o alcance da competência da União para regulamentar normas gerais por Decreto, a possibilidade de emendas 
constitucionais que altere competências entre os entes federativos e temas correlatos, trará uma grande contribuição não só para o trabalho da SAL, como para a discussão jurídica brasileira.

 
Propriedade Intelectual
 
A Constituição Federal arrola dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, incisos XXVII, XXVIII e XXIX) a proteção da propriedade intelectual. A legislação ordinária regula a propriedade industrial (patentes, marcas, desenho industrial, indicações geográficas e proteção de cultivares) e o direito autoral (obras literárias e artísticas, programas de computador, domínios na Internet e cultura imaterial). 

Não obstante, constata-se que algumas questões relativas à propriedade intelectual ainda dependem de alterações legislativas que possam aperfeiçoar a legislação em vigor, como é o caso da concessão mais rápida do registro de marcas e patentes, da definição dos limites do direito autoral e do combate à pirataria. 


Além da necessidade de aperfeiçoamento do aparato legislativo em vigor, há demanda para a definição e regulação no sistema de proteção da propriedade intelectual de matérias como os conhecimentos tradicionais associados, biotecnologia, proteção das fronteiras do Mercosul, novas tecnologias e o desenvolvimento da produção científica e da publicação eletrônica na Internet.
 
Licitações

Pode-se entender a licitação sob dois aspectos: como processo administrativo pelo qual um ente público  abre a todos os interessados a possibilidade de formularem propostas dentre as quais se selecionará a mais conveniente para a celebração de contrato e também como uma conseqüência de 
um  princípio a que se vincula a Administração Pública. É decorrência do princípio da indisponibilidade do interesse público e que se constitui em uma restrição à liberdade administrativa na escolha do contratante. A Administração terá que escolher, sempre, aquele cuja proposta melhor atender ao interesse público.


Entretanto, juntamente com o princípio da indisponibilidade do interesse público, convive o princípio da eficiência da administração pública. Assim, não basta que a Administração Pública seja profícua na guarda do interesse primário, pois deve também ser, para não ferir  nenhum princípio, eficiente na utilização dos recursos.


Com efeito, é de conhecimento que o processo licitatório é caro e moroso, de forma que a sua utilização acresce o valor das obras em torno de 20% a 25% do que elas custariam se contratadas por particulares.


Nessa seara é que se faz necessário um estudo acerca da possibilidade de se implementar um modelo de licitação mais eficiente, porém que não permita a dilapidação da “res publica”, como  já se observa na modalidade chamada de pregão “online”.

Por tais motivos, um grupo de estudos que produza material a fim de promover a melhor utilização dos recursos públicos seria peça fundamental a fim de permitir uma Administração Pública eficiente e moral, nos termos do art. 37 da Constituição da República.


Além dos temas mencionados acima, a SAL pode estabelecer a constituição de grupos em outras temáticas, de acordo com a agenda legislativa do Congresso Nacional.

SEGUNDA PARTE – MATRIZ DE RESULTADOS E RECUSOS DO PROJETO  (Project Results and Resources Framework - PRRF)

Vide Anexo I.
 TERCEIRA PARTE – ARRANJOS DE IMPLEMENTAÇÃO

1. Papéis e responsabilidades institucionais dos organismoS envolvidoS nO PROJETO 

Da Secretaria de Assuntos Legislativos

A Coordenação da implementação das ações previstas neste documento de projeto caberá à Unidade Gestora do Projeto– UGP, sediada no âmbito da Secretaria de Assuntos Legislativos. O Diretor Nacional do Projeto é o Secretário de Assuntos Legislativos - a quem cabe a responsabilidade sobre as ações do Projeto perante a ABC e o PNUD - assessorado pela sua equipe. Caberá à Unidade Gestora do Projeto as seguintes atribuições:

1 – articular-se como PNUD, ABC/MRE e agências implementadoras, visando o desenvolvimento das atividades do projeto de cooperação técnica internacional;

2 – detalhar o plano de trabalho anualmente, estimar os recursos necessários à sua execução e informar ao PNUD para alimentar o processo de revisões mandatárias anuais;

3 – desenvolver procedimentos de repasse de recursos para os pagamentos previstos no PRODOC e suas revisões;

4 – detalhar as intervenções propostas no plano de trabalho do projeto de cooperação técnica, mediante a elaboração de termos de referência, 
especificações técnicas, em colaboração com o PNUD, quando necessário;

5 – apoiar a identificação de demandas por consultorias de curto, médio e longo prazos para prover assistência técnica às atividades previstas no PRODOC;

6 – identificar consultores, fornecedores e estabelecer critérios para a sua seleção;

7 – desenvolver e manter sistemas de informações gerenciais, estatísticas e documentais do Projeto;

8 – participar da elaboração de editais para compra de bens e serviços técnicos, e das comissões de análise das propostas em processos licitatórios das aquisições para a execução do Projeto e/ou em concursos públicos para seleção de agências implementadoras;

9 – supervisionar, controlar, avaliar e certificar a entrega de bens e serviços adquiridos, zelando pela observância dos padrões de qualidade especificados;

10 – responder pela gestão patrimonial dos bens adquiridos pelo Projeto;

11 – monitorar a implementação física e financeira do Projeto, elaborando relatórios de progresso de acordo com os modelos do PNUD e ABC;

12 – participar de reuniões tripartites anuais de monitoria e avaliação do Projeto;

13 – propor alterações/ revisões ao PNUD;

14 – responder a auditorias internas e externas do Projeto de cooperação técnica, mantendo arquivada a documentação necessária; e

15 – articular-se com o PNUD sobre assuntos pertinentes aos aspectos técnicos da implementação do Projeto.

Do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD


O PNUD cooperará com a Secretaria de Assuntos Legislativos desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.  O PNUD ainda colocará a disposição da 
Secretaria de Assuntos Legislativos seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como de pagamento a consultores e fornecedores contratados no âmbito do Projeto. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar a equipe da UGP na execução dos produtos e atividades previstos nesse Projeto. Nesse contexto, caberá ao PNUD as seguintes atribuições:

1) Assistência no recrutamento de profissionais para atuar no Projeto;
2) Identificação e apoio às atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo e viagens de estudo;
3) Apoio às atividades de aquisição de bens e serviços;
4) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;
5) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD; 
6) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento; e
7) Acesso ao sistema de SAP, sistema corporativo, de monitoramento e gerenciamento do projeto. 

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima.  A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração do Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD.

O documento de projeto supracitado poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do mesmo, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento do projeto acordado com o Governo.  Os recursos financeiros para tal projeto estarão definidos no orçamento e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.  Em temos operacionais, serão 

observados os procedimentos constantes no Decreto nº 5.151, de 22 de julho de 2004. 

Os recursos financeiros para tal projeto estão definidos no orçamento e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD. Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinha (SBL) orçamentária identificada como 16.71, quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

2. monitoramento e avaliação 

É reconhecida a ausência ou fragilidade das atividades de monitoria e avaliação de programas e projetos governamentais no país. Embora as novas normas para elaboração do PPA tenham instituído a monitoria e avaliação sistemática de seus programas, definindo responsabilidades e gestores, essa prática está em fase bastante incipiente, sendo mais freqüente nos assistência preparatórias que contam com financiamento externo, por exigência dos organismos financiadores. Por outro lado, é crescente a demanda pelo controle social dos investimentos públicos pelas organizações da sociedade civil e mídia, o que requer a disponibilidade de informações atualizadas e de fácil acesso sobre o desempenho do setor público. 

O PNUD disponibilizará ferramenta que possibilitará o monitoramento e acompanhamento físico-financeiro desse projeto.  O Sistema de Acompanhamento de Projetos (SAP) do PNUD permitirá o monitoramento e o acompanhamento de todos os gastos e atividades realizadas pelos órgãos 
envolvidos. As informações contidas no SAP também serão de grande valia para o trabalho de auditoria externa e interna do presente projeto, tendo em vista que as informações sobre o desempenho do projeto estarão automatizadas no SAP, poderão facilmente ser disponibilizadas na Internet, imprimindo maior transparência, bem como ampliando a oportunidade de controle pela sociedade. 

Além do SAP, os seguintes instrumentos de monitoramento e avaliação do Projeto serão utilizados: (i) relatório de progresso físico-financeiro com informações quantitativas e qualitativas das intervenções realizadas; e (ii) relatório final das atividades do projeto. 

Cronograma de monitoramento e avaliação do projeto
	
	jan
	fev
	mar
	abr
	mai
	jun
	jul
	ago
	set
	Out
	nov
	dez
	Jan

	MON
	
	
	
	
	x
	
	
	
	x
	
	
	x
	

	TPR
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	x

	RF
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	x


MON = Visitas de monitoramento (obs: o número de visitas de monitoramento é reduzido, pois grande parte das atividades do projeto é realizada em Brasília, possibilitando uma interação diária com a sua equipe).

RPR = Entrega de relatório de progresso

TPR = Realização de reunião tripartite

RF = Entrega de relatório final do projeto
3. INSUMOS
3.1 Consultores:

 
A SAL oferecerá, como contra-partida, sua equipe, que gerenciará o 
conjunto de atividades e ações previstas no projeto.  Além deste fator, a SAL disponibilizará recursos de infra-estrutura e logística para apoiar a sua implementação. 

As regras e os procedimentos para contratação de profissionais para a elaboração de produtos, adotadas pelo projeto, são compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido no Decreto nº 5.151, de 23/07/2004, e, com o Termo de Ajuste de Conduta – TAC - firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho 2002 e documento de Prorrogação datado de 23/07/2004.

A cada contratação deverá ser elaborado Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, entre outros quesitos. Os Termos de Referência serão encaminhados para o conhecimento da ABC e do PNUD previamente ao lançamento do edital de seleção.

Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Decreto Nº 5.151/04 determina que a consultoria deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada à Cooperação Técnica Internacional, ou excepcionalmente, em não preenchendo o requisito de escolaridade mínima, tenha notório conhecimento da matéria afeta ao Projeto. Os consultores contratados desempenharão suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica, estando suas atividades exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos objetivos constantes do Projeto.
O projeto prevê, ao longo do período contemplado, contratações de consultorias de pessoas físicas nas modalidades Produto, as quais serão destinadas à prestação de serviços, conforme quadro a seguir:
	Natureza da Consultoria
	Modalidade Contratual
	Resultado
	Quantidade de consultores
	Período previsto para a duração do contrato
	Valor total estimado dos serviços, por consultor (R$)
	TOTAL

	Elaboração de edital de seleção de agências implementadoras e desenvolvimento de pareceres de análise de propostas  para subsidiar os trabalhos do Comité de seleção
	Produto
	1
	1
	2 meses
	33000
	33000

	Elaborar pareceres  de análise dos produtos desenvolvidos pelas agências implementadoras para subsidiar sua validação pela agência executora do projetp
	Produto
	1
	1
	8 meses
	80000
	80000


QUARTA PARTE – OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS

T Í T U LO I

Do Objeto
Artigo 1º.
O presente Documento de Projeto BRA/07/004 – Democratização de Informações no Processo de Elaboração Normativa (daqui por diante denominado “BRA/07/004.”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto garantir um trabalho  mais eficiente na elaboração das leis por meio do fomento à pesquisa dos assuntos jurídicos que estão em discussão na sociedade e que necessitam de regulamentação ou de mudanças legislativas. Para a efetivação desse objeto, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do tesouro.

§ 1º. O Projeto BRA/07/004 apresenta como resultados  (outcomes):  

1. Subsídios à elaboração de textos normativos e pareceres sobre projetos de lei produzidos e disseminados
§ 2º. O Projeto BRA/07/004 apresenta como seus principais produtos (outputs) : 

1.1 Rede de grupos temáticos de pesquisa constituída
T Í T U L O II

Da Operacionalização

Artigo 2º.
O presente Documento de Projeto define de maneira pormenorizada:

I. a identificação do órgão ou a entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II. o contexto, a justificativa, a estratégia;  

III. os objetivos (outcomes), seus respectivos resultados esperados (outputs) e as atividades;

IV.  os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes; 

V. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI. o cronograma de execução do projeto BRA/07/004; 

VII. o cronograma de desembolsos;

VIII. o cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX. a vigência;

X. as disposições sobre a prestação de contas;

XI. as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII. a taxa de administração, quando couber;

XIII. as disposições acerca de sua suspensão e extinção; e 

XIV. tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a  sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou anualmente,  conforme a  conveniência do projeto.

Artigo 3º.
Na implementação do Projeto BRA/07/004, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. 
As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

T Í T U L O III

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.
O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto, 

II. a Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça, doravante denominada “SAL”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio à SAL no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
T Í T U L O IV

Das Obrigações das Instituições Participantes

Artigo 6º.
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE,  acompanhar o desenvolvimento do Projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à SAL e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.
II - por meio da SAL:
a. designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b. planejar e implementar o plano de trabalho do Projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c. executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação da Projeto; 
d. providenciar, quando couber,  contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e. elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;  

f. solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos da Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo ;

g. manter o inventário do Projeto atualizado;

h. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento da Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

i. preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da ABC/MRE e do PNUD;

j. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto;

k. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições 
financiadoras externas eventualmente associadas ao Projeto; e
l. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do Projeto.

Parágrafo Único. 
A definição dos termos de referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere a letra “e” do inciso II do presente artigo poderá contar com a assessoria técnica do PNUD.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos a SALem consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

III. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações da SAL, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

IV. processar, por solicitação da SAL, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 

VI. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SAL;
VII. preparar, conjuntamente com a SAL, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII. gerenciar os recursos financeiros do Projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do Projeto;

X. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do Projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 8º.
A SAL indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. A SAL designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 
T Í T U L O VI

Do Orçamento dO projeto
Artigo 9º.
O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 799.995,00 (setecentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e cinco reais) correspondente a US$ 370,368.00 (trezentos e setenta mil, trezentos e sessenta e oito dólares americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de Janeiro de 2007 (2,16). Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do Projeto.

I. Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Democratização do Acesso à Informação Legislativa Nacional e Estrangeira, número 0698.2733, no valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) o saldo do Projeto poderá ser transferido para o Projeto que o suceda, desde que  mantido o mesmo objeto e respeitada a legislação nacional pertinente.

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

III. Os valores de contribuição da SAL poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira da SAL, respeitada a legislação nacional pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 10.
A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução do Projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II. A SAL transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na seguinte conta:  UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202;  Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, 
mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF.

a) eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto.

V. O PNUD procederá à restituição à SAL de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.
VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a SAL reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela SAL.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 11.
A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento, serão debitados 5% ao orçamento do Projeto. 

Parágrafo Único. O valor de 5% será apropriado como a seguir: (a) 2% serão debitados  automaticamente após a aprovação pelo PNUD dos contratos com pessoas físicas e jurídicas (b) 3% serão debitados automaticamente após a  certificação dos gastos reais 
efetuados pelo projeto e conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da SAL.

T Í T U L O IX

Dos Bens Móveis

Artigo 13.
A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à Instituição Executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.
§ 1º. O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no  âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial; 
§ 2º. A SALcompromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O X

Da Auditoria

Artigo 14.
O Projeto será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 15.
Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste  documento de Projeto estarão à disposição dos auditores SAL, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.

Artigo 16. 
Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de 
privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no Projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XI

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 17.
O PNUD prestará contas a SAL dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18.
O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 19.
A SAL ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Projeto
Artigo 20.
Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do Projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade .
Artigo 21.
Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a SAL obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 22.
Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo 
deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23.
Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da SAL, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIII
Da Vigência

Artigo 24.
O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31 de dezembro de 2007, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XIV

Das Modificações

Artigo 25.
Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26.
Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

i. revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

ii. revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

iii. revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da Secretaria de Assuntos 
Legislativos do Ministério da Justiça e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XV

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Artigo  27. 
O Projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I. utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de Projeto;

II. interrupção das atividades do Projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III. não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV. baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição  executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V. interrupção das atividades do Projeto sem a devida justificativa;

VI. inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único. O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia

Artigo 28.
O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29.
As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são 
autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.
TÍTULO XVII

DA AVALIAÇÃO

Art. 30. O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar suas relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade.
T Í T U L O  XVIII
Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.
Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XIX

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.
As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.
Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

artigo 34.
Para as questões não previstas no presente documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.
T Í T U L O  XX

DaS disposições gerais

Artigo 35.
Em caso de conflito entre os termos da Quarta Parte- Obrigações e Pré-requisitos e do anexo Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Projeto, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições da Quarta Parte -  Obrigações e Pré-requisitos.
QUINTA PARTE – CONTEXTO LEGAL

 

Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo II deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

SEXTA PARTE – ORÇAMENTO
� Conforme prevê o Decreto nº 5.834, de 6 de julho de 2006, em seu artigo 19, são competências da SAL:


I - prestar assessoria ao Ministro de Estado, quando solicitado;


II - supervisionar e auxiliar as comissões de juristas e grupos de trabalho constituídos pelo Ministro de Estado;


III - coordenar o encaminhamento dos pareceres jurídicos dirigidos à Presidência da República;


IV - coordenar e supervisionar, em conjunto com a Consultoria Jurídica, a elaboração de decretos, projetos de lei e outros atos de natureza normativa de interesse do Ministério;


V - acompanhar a tramitação de assistência preparatórias de interesse do Ministério no Congresso Nacional e compilar os pareceres emitidos por suas comissões permanentes; e


VI - proceder ao levantamento de atos normativos conexos com vistas a consolidar seus textos.


� Para maiores informações, vide � HYPERLINK "http://www.undp.org/governance/cd/documents/42.pdf" ��http://www.undp.org/governance/cd/documents/42.pdf� .
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